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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 

  

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da Secretaria de Estado do Turismo, doravante 
denominada SETUR, realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", sob o critério “menor 
preço global por lote”, por meio do site www.comprasgovernamentais.gov.br, para 
CONTRATAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA EM 
MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO CAPARAÓ - ES, conforme Processo nº 2023-K4B8W, 
devidamente aprovado pela autoridade competente. O Pregão será realizado por Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria SETUR nº 084/2023, publicada em 14/08/2023, nos 
termos da Lei 10.520/2002, e subsidiariamente da Lei 8.666/1993, do Decreto Federal 
10.024/2019 e do Decreto Estadual 2.458-R/2010, bem como da Portaria SEGER/PGE/SECONT 
Nº 049-R/2010, e demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital. 

Código de Identificação Tribunal de Contas – TCES – CIDADES: 2023.500E0600016.01.0013. 

 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio da internet, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2 - O Pregão, na forma eletrônica, será realizado por meio do Sistema de Compras do 
Governo Federal - Comprasnet, disponível no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br, na forma do art. 5º do Decreto Federal 10.024/2019, 
conforme indicado abaixo: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 08 horas do dia 08/11/2023. 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 09 horas do dia 21/11/2023. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 10 horas do dia 21/11/2023. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: ÀS 10 horas do dia 21/11/2023. 

1.3 - Realizado o procedimento pelo sistema COMPRASNET, o órgão ou entidade licitante 
observará as recomendações dispostas no Decreto Federal 10.024/2019 e no Informativo 
001/2020 da GELIC/SUBAD/SEGER. 

1.4 - Integram este Edital os seguintes anexos: 
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Anexo I – Termo de Referência 

Anexo I.A - Projeto Executivo 

Anexo I.B - Orçamento 

Anexo I.C - Declaração de disponibilidade dos equipamentos mínimos exigidos 

Anexo I.D – Declaração Profissional de Participação nos Trabalhos 

Anexo I.E – Declaração de Conhecimento dos Locais e Condições 

Anexo I.F - Declaração de responsabilidade do suprimento e todos os materiais e 
insumos 

Anexo I.G – Declaração de Responsabilidade Ambiental 

Anexo II – Modelos do Edital 

Anexo II.A – Modelo de Proposta Comercial 

Anexo II.B – Dados Complementares para Assinatura do Instrumento Contratual 

Anexo III – Exigências de Habilitação 

Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

2 - DO OBJETO 

2.1 - O objeto deste Pregão é a CONTRATAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO TURÍSTICA EM MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO CAPARAÓ - ES, conforme 
especificações do Anexo I do presente Edital. 

2.2 - Os serviços serão prestados na região do Caparaó – ES, na forma estabelecida no Anexo 
I do presente Edital e no instrumento contratual. 

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de repasse de 
recursos advindos do Contrato de Repasse nº 917431/2021/MTUR/CAIXA, celebrado entre a 
União Federal, por intermédio do Ministério do Turismo, representada pela Caixa 
Econômica Federal, e a Secretaria de Estado do Turismo - ES, com contrapartida do 
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orçamento próprio da Secretaria de Estado do Turismo, a cargo do Programa de Trabalho 
nº 10.37.101.23.695.0113.1112 - Modernização e Adequação da Infraestrutura Turística, 
elemento de despesa nº 449030, do orçamento da SETUR para o exercício de 2023. 

 

4 - DOS PREÇOS, PRAZOS E OUTRAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS  

4.1 - Os preços serão estabelecidos em conformidade com a proposta do licitante vencedor, 
observadas as exigências deste Edital, devendo estar inclusos todas as espécies de tributos, 
diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra, instalações e 
quaisquer despesas inerentes à execução do objeto contratual. 

4.2 - Os preços, a eventual revisão e reajuste, assim como as condições de pagamento serão 
estabelecidos em conformidade com o disposto no Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

4.3 - Os prazos de execução dos serviços e de vigência do contrato observarão o disposto no 
Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

4.4 - O licitante vencedor deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
total da contratação, na forma do Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato. 

4.5 - Deverá ser observado pela Contratada a aplicação da IN RFB nº 1.234/2012, no que se refere 
a retenção do Imposto de Renda - IR na Fonte. 

5 - DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

5.1 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
limite para o acolhimento das mesmas, conforme indicado neste edital. 

6 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

6.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário fixados para início da disputa. 
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7 - REFERÊNCIA DE TEMPO 

7.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 

8 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

8.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste Edital e seus anexos e que estejam com Credenciamento regular no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 19 do 
Decreto Federal 10.024/2019 e art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

8.1.1 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital e/ou usuário e senha para acesso 
ao Sistema. 

8.2 - Poderão participar da presente licitação empresas estrangeiras legalmente estabelecidas no 
País, nos termos do artigo 28, inciso V e artigo 33 §1º da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

8.3 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

8.3.1 - estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

8.3.2 - estejam cumprindo as penalidades previstas no art. 87, III, da Lei 8.666/1993, ou no 
art.7º da Lei 10.520/02, observada a extensão dos efeitos atribuídos pelo ente ou órgão 
sancionador, se diverso do Espírito Santo. 

8.3.3 - estejam cumprindo a penalidade prevista no art. 87, IV, da Lei 8.666/1993, ainda que 
impostas por ente federativo diverso do Espírito Santo; 

8.3.4 - estejam cumprindo penalidade prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, desde que a 
decisão proferida pelo ente sancionador amplie, expressamente, os seus efeitos aos demais 
órgãos da Administração Pública Nacional; 

8.3.5 - estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 

8.3.5.1 - Caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 
deverá ser apresentada na fase de habilitação a sentença homologatória do plano de 
recuperação judicial ou certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que 
a interessada está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório, 
nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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8.3.6 - não cumpram o disposto no art. 9º da Lei 8.666/1993 e alterações; 

8.3.7 - estejam cumprindo penalidade prevista no art. 12 da Lei 8.429/92, desde que no quadro 
societário da pessoa jurídica seja sócio majoritário e caso a condenação tenha sido 
especificamente em relação à proibição para contratar com a Administração. 

8.3.8 - Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a não ser 
como ouvinte. 

8.3.9 - Poderão participar da presente licitação empresas estrangeiras legalmente 
estabelecidas no País, nos termos do artigo 28, inciso V e artigo 33, §1º da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

8.3.10 - Observar a vedação da subcontratação no todo ou em parte, do objeto contratado. 

9 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

9.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

9.1.1 - coordenar o processo licitatório; 

9.1.2 - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração; 

9.1.3 - conduzir a sessão pública na internet; 

9.1.4 - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; 

9.1.5 - dirigir a etapa de lances; 

9.1.6 - verificar e julgar as condições de habilitação; 

9.1.7 - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

9.1.8 - indicar o vencedor do certame; 

9.1.9 - adjudicar o objeto, quando não houver recurso, sendo que, em havendo recursos, 
competirá ao ordenador de despesas a adjudicação; 

9.1.10 - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
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9.1.11 - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
homologação. 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES 

10.1 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

10.1.1 - credenciar-se, previamente, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por 
meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 
ICP – Brasil e/ou usuário e senha; 

10.1.2 - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, 
a proposta e, quando for o caso, seus anexos, bem como os documentos de habilitação 
que não estejam abrangidos no SICAF; 

10.1.3 - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

10.1.4 - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, bem 
como manter endereço atualizado de correio eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão; 

10.1.5 - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

10.1.6 - utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica; 

10.1.7 - solicitar o cancelamento da chave de identificação (login) ou da senha de acesso por 
interesse próprio; 

10.1.8 - submeter-se às exigências do Decreto Estadual 2.458/2010, do Decreto Estadual 
2.849-R/2011, da Lei 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/1993, assim como aos 
termos de participação e condições de contratação constantes neste instrumento 
convocatório. 
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11 - DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO SISTEMA 

11.1 - Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

11.1.1 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

11.1.2 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

11.1.3 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

11.2 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

11.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

12 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12.1 - Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. 

12.2 - A impugnação deverá ser feita, de forma motivada, em campo próprio do sistema, podendo 
ser anexados documentos digitalizados em formato “pdf”, ou protocolizada no órgão realizador do 
certame, de 9 às 18 horas, somente sendo aceitas impugnações protocolizadas se assinadas 
pelo(s) impugnante(s). 

12.3 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 
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12.4 - Caso o pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, deverá 
encaminhar o processo para a autoridade competente – ordenadora da despesa - a quem 
competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro. 

12.5 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame 

12.6 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste edital, devendo o 
pregoeiro prestar o esclarecimento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

12.7 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

13 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

13.1 - Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e com o 
preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando a data e o horário limite para o 
seu acolhimento, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de 
propostas. 

13.1.1 - A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante 
a execução do contrato. 

13.1.2 - O licitante que de alguma forma se identificar será imediatamente 
desclassificado. 

13.2 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 

13.3 - Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá declarar, em campo próprio 
do sistema eletrônico: 

13.3.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49. 

13.3.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 
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13.3.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

13.3.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 

13.3.3 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

13.3.4 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n.º 2, de 16 de setembro de 2009. 

13.3.5 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal. 

13.3.6 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991. 

13.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção 
criminal cabível. 

13.5 - Por ser admissível no sistema COMPRASNET, os licitantes poderão encaminhar, 
concomitantemente ao envio da proposta nos termos do item 13.1, exclusivamente por meio 
do sistema, os documentos de habilitação exigidos no Edital, sem prejuízo do prazo fixado 
no presente edital, item 16, para sua apresentação. 

13.5.1 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes do sistema. 

13.6 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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13.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

13.8 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

14 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

14.1 - Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por lote. 

14.2 - Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

14.3 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

14.4 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet, no seguinte sítio eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

14.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes, que será ativado a critério do pregoeiro. 

14.6 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lance. 

14.7 - Classificadas as propostas, considerando-se o critério de menor preço global por lote, o 
pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

14.7.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

14.8 - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento 
e do valor consignado no registro. 

14.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

14.10 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
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14.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

14.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

14.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

14.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

14.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

14.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

14.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

14.18 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

14.19 - Encerrada a etapa de lances, em relação aos itens não exclusivos para participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para fins de aplicação do disposto nos artigos 44 e 
45 da LC 123/2006. 

14.19.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

14.19.2 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

14.19.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

14.19.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

14.19.5 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

14.20 - Após o encerramento da etapa aleatória de lances da sessão pública, o pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas 
no edital. 

14.21 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

14.22 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

14.23 - Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos 
participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

15 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DO PROCEDIMENTO DE 
HABILITAÇÃO 

15.1 - Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado, 
a sua exequibilidade e adequação do objeto e, então, solicitará a apresentação da Proposta 
Comercial adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada e seus anexos 
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(Anexo II.A) e dos Documentos de Habilitação (Anexo III) eventualmente não contemplados 
no SICAF ou não enviados junto com a proposta inicial. 

15.2 - A proposta comercial vencedora deverá ser apresentada no prazo referido no item 
15.4 em conformidade com o modelo contido no Anexo II, acompanhada de todos os 
documentos nele enumerados, observando-se o que se segue, sem prejuízo para as demais 
instruções constantes deste edital e seus anexos: 

15.2.1 - Digitá-la, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas, 
reconhecendo a plena aceitação e aplicação, ao contrato, das normas e critérios deste 
Edital. 

15.2.2 - Assinar a proposta na parte final e rubricá-la em todas as suas folhas. 

15.3 - A habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação técnica e econômico-financeira. 

15.3.1 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada, nos 
termos do item 14.5 do Edital, ou na fase de habilitação.   

15.4 - A Proposta Comercial e seus anexos e os Documentos de Habilitação eventualmente 
não contemplados no SICAF ou não enviados junto com a proposta inicial deverão ser 
apresentados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados do primeiro dia útil posterior à convocação feita pelo Pregoeiro no sistema 
eletrônico. 

15.4.1 - O Pregoeiro poderá, se entender necessário, solicitar a apresentação na forma original 
ou por cópia dos documentos enviados pelo sistema eletrônico, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados do primeiro dia útil posterior à convocação feita no sistema eletrônico e por e-mail. 

15.4.2 - Quando enviados por correio, deverá ser utilizado o SEDEX, com REGISTRO e, 
se solicitado, deverá o licitante fornecer o código para rastreamento, sendo que 
exclusivamente se atendidas estas condições o prazo de entrega será considerado 
atendido na data de postagem dos documentos. 

15.4.3 - No caso de contratação em que se exija a apresentação de planilhas de composição 
de preços, o Pregoeiro poderá, se entender necessário, solicitar que sejam encaminhadas 
também por e-mail, em arquivo em formato editável, no mesmo prazo fixado para a Proposta 
Comercial, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
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15.5 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES 
(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp
?opcao=todos). 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

15.5.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
em nome de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.5.2 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, 
o Pregoeiro reputará o licitante desclassificado, por falta de condição de participação. 

15.6 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de 
habilitação serão apreciados e, após análise, será declarado vencedor o licitante 
classificado em primeiro lugar, caso tenha atendido a todas as exigências do edital. 

15.7 - Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para fins de 
formalização da contratação, mas o licitante deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de tal comprovação, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
observadas as regras do Anexo III. 

15.7.1 - O motivo da irregularidade fiscal e trabalhista pendente, quando for o caso, 
deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para 
comprovar a regularização. 

15.8 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, ou se recusar a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a oferta subsequente 
e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do edital. 

15.9 - Nas hipóteses previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a 
menor oferta apresentada no certame. 
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16 - DOS RECURSOS E DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1 - No mínimo, com vinte e quatro horas de antecedência, o Pregoeiro deverá comunicar aos 
licitantes, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada e por e-mail, data e hora em que 
declarará o vencedor do certame. 

16.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de três dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

16.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do item anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

16.4 - Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada via 
eletrônica – internet -, no período máximo de 30 (trinta) minutos após o pregoeiro comunicar aos 
participantes, por meio do sistema eletrônico, o resultado da classificação; e manifestação 
motivada é a descrição sucinta e clara do fato que motivou a licitante a recorrer. 

16.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

16.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.  

16.7 - Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, registrados em 
campo próprio e anexados documentos digitalizados em formato “pdf”. Somente serão aceitas 
razões assinadas pelos recorrentes.  

16.8 - Todos os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em ata.   

16.9 - A minuta da ata da sessão pública será disponibilizada na internet para acesso livre, 
imediatamente após o seu encerramento. A versão definitiva da ata será disponibilizada após a 
adjudicação do certame. 
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17 - DA ADJUDICAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

17.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

17.2 - Após a homologação referida no item anterior, o adjudicatário será convocado para assinar 
o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

17.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 
termos do art. 64, § 1º, da Lei8.666/1993, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu 
transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 

17.4 - Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato. 

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 10.520/2002, o licitante ou adjudicatário 
que: 

18.1.1 - Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

18.1.2 - Não retirar o instrumento que substitui o termo de contrato, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 

18.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos; 

18.1.4 - Apresentar documento falso; 

18.1.5 - Ensejar o retardamento da licitação; 

18.1.6 - Não mantiver a proposta; 

18.1.7 - Cometer fraude fiscal; ou 

18.1.8 - Comportar-se de modo inidôneo. 

18.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos arts. 90 a 
97 da Lei 8.666/1993 e no art. 5º da Lei 12.846/2013, a declaração falsa quanto às condições de 
participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP. 
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18.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções: 

18.3.1 - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para os lotes em que participou 
o licitante; 

18.3.2 - Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual e 
descredenciamento e CRC/ES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

18.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

18.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da disciplina legal o disposto 
no termo de contrato ou no termo de referência quanto ao procedimento e outras condições.  

18.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no termo 
de contrato ou no termo de referência. 

18.7 - Para a aplicação das sanções relativas ao certame ou ao contrato a administração 
poderá se comunicar com a licitante através do e-mail utilizado para o seu credenciamento 
ou acesso ao sistema, ou, ainda, aquele que constar do contrato. 

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 - O preço máximo admitido para o presente processo licitatório é de: 

Lote 1 – R$346.340,98 (trezentos e quarenta e seis mil, trezentos e quarenta Reais e noventa 
e oito centavos). 

19.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

19.3 - Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma absolutamente 
independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a formação de cartel ou qualquer 
conluio, a Administração adotará os meios necessários para as devidas averiguações e as 
respectivas sanções. 
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19.4 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a criação de exigência não prevista neste edital. 

19.5 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

19.6 -  Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento 
apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo 
para o reconhecimento de firma. 

19.7 -  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

19.8 - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do 
pregoeiro. 

19.9 - Em se tratando de licitação cujo objeto esteja agrupado em lotes, é possível e lícita a 
adjudicação e homologação da licitação, por lote, ainda que o sistema eletrônico adotado pela 
Administração Pública Estadual não esteja adequado para tanto, devendo constar despacho 
fundamentado no respectivo processo administrativo, atestada a inexistência de recurso pendente 
de apreciação. 

19.9.1 - Adjudicado o objeto e homologado o certame por lote, o Pregoeiro deverá providenciar 
a publicação do resultado da licitação quanto ao respectivo lote e, no momento oportuno, 
atualizar as informações no sistema eletrônico. 

19.10 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.11 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado.  

19.12 -  Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.  

19.13 - A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste 
Edital. 

19.14 - Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o 
adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de 
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fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou 
falta de capacidade técnica ou financeira.  

19.15 - A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

19.16 -  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do ajuste. 

19.17 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o 
contraditório. 

Vitória-ES, 06 de novembro de 2023. 
 
 
 

Daniella Gonçalves D. Velten 
Pregoeiro - SETUR 

 
 
 

                        Joyce Martins Maziero 
                                                            Simone Sampaio do Nascimento 

Equipe de Apoio                                                 Equipe de Apoio 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Título do Projeto: 

CONTRATAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA 
EM MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO CAPARAÓ - ES 

Processo: 2023-K4B8W Data autuação: 18/09/2023 

Tipo de Licitação: 

A licitação originada deste “Termo de Referência” será a do tipo MENOR PREÇO,  
para contratação a PREÇO GLOBAL, por meio de Pregão Eletrônico. 

Legislação de referência: 

Tratando-se de Recurso Federal, considerando o estabelecido na PORTARIA 
SEGES/MGI N.º 1.769, DE 25 DE ABRIL DE 2023 (Revoga a Portaria SEGES/MGI 
N.º 720, DE 15 DE MARÇO DE 2023) - Alterada pela Portaria SEGES/MGI Nº 4.932, 
DE 30 DE AGOSTO DE 2023, o presente processo de licitação/contratação 
fundamentar-se-a pela Lei 10.520/2002, subsidiariamente da Lei 8.666/1993, Decreto 
estadual 2.458-R/2010, bem como da Portaria SEGER/PGE/SECONT Nº 049-
R/2010. 
 

Unidade Administrativa responsável pela Coordenação Geral do 

Projeto Secretaria de Turismo (SETUR-ES) 

Prazo de Execução do Contrato:  

O prazo de execução será de 4 (quatro) meses 

Prazo de Vigencia: 

O prazo de vigência será de 12 meses 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: 

Gerencia de Infraestrutura Turística - GEINFRA 
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Data de elaboração: SETEMBRO / 2023 

Número da versão: 1.0 

1. INTRODUÇÃO 

 
O presente documento tem como objetivo servir de referência para contratação de 
empresa para execução de serviços de Sinalização Turística em Municípios da Região 
do Caparaó-ES, visando fornecer aos usuários melhores condições de segurança, 
localização e trafegabilidade. 

 
Este documento tem caráter eminentemente técnico e referencial e não deve ser 
confundido com projeto básico.  
 
A presente contratação compõe convênio MTUR n.° 917431/2021 com a Secretaria de 
Turismo (SETUR- ES). 

 
A Sinalização de Orientação Turística faz parte do conjunto de sinalização de 
indicação de trânsito. Assim, deve seguir os mesmos objetivos e princípios 
fundamentais, com vistas a garantir a eficiência e a segurança do sistema viário para 
os usuários das vias urbanas e rurais. A finalidade da sinalização é orientar os 
usuários, direcionando-os e auxiliando-os a atingir os destinos pretendidos.  

 
 

2. JUSTIFICATIVAS 

 
2.1. Por meio de pesquisas realizadas pela Secretaria de Estado do Turismo, 
identificou- se que a principal modalidade de transporte utilizada pelos turistas e 
excursionistas que frequentam o estado é o automóvel. 

2.2. O projeto de sinalização turística do ES está no Plano de Desenvolvimento 
Sustentável do Turismo do Estado 2013-2025, prevendo a melhoria do acesso às 
regiões, cidades e pontos turísticos. Visa dar visibilidade ao produto turístico e 
contribuir para a estruturação dos destinos turísticos, dinamizando o acesso aos 
destinos turísticos. 

2.3. A sinalização turística presente no estado do Espírito Santo é incoerente com 
seu potencial turístico. Além da grande falta de sinalização de orientação turística, 
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atualmente a seleção de topônimos não constitui um sistema referencial abrangente e 
representativo, deixando de proporcionar o pleno atendimento às necessidades de 
deslocamentos dos usuários. Ocorre a falta de continuidade nas mensagens utilizadas, 
com interrupção da informação, dificultando ao usuário atingir seu destino. Existem 
placas com diferentes critérios de diagramação, nas mais variadas formas, sem padrão 
de ordenação das informações, cores e mensagens. Há placas instaladas em locais 
que comprometem a visualização ou a segurança. Existem placas confeccionadas em 
materiais inadequados, além da utilização de formatos e tamanhos de fontes que não 
proporcionam a perfeita legibilidade. Por estes motivos, esta contratação se faz tão 
imprescindível.  

2.4. A presente contratação visa ampliar a infraestrutura turística nos destinos 
turísticos de Municípios da Região do Caparaó, melhorando a sinalização dos 
municípios para facilitar o acesso aos atrativos turísticos e garantir segurança de 
tráfego. 

2.5. A execução destes serviços será um canal de informações que apresenta os 
acessos aos atrativos turísticos, referenciando e dando subsídios ao posicionamento e 
reconhecimento espacial do usuário. Esta sinalização será abrangente em sua 
totalidade e passará a mensagem de maneira clara, além de ser planejada e 
implantada em conformidade com a legislação brasileira vigente. 

 

3. OBJETO 

3.1. O objeto da presente contratação constitui a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO TURÍSTICA NOS MUNICÍPIOS DE DIVINO DE SÃO LOURENÇO, 
DORES DO RIO PRETO, IBITIRAMA, IRUPI, JERÔNIMO MONTEIRO E MUQUI, 
COMPONENTES     DA REGIÃO TURÍSTICA DO CAPARAÓ - ES, conforme 
especificações deste Termo de Referência, do Projeto Executivo e da Planilha 
Orçamentária constantes do processo licitatório. 

3.2. Este documento tem por finalidade estabelecer condições a serem observadas 
na licitação para a contratação de empresa que execute serviços de Sinalização 
Turística nos municípios relacionados, conforme projetos e detalhamentos 
correspondentes.  

3.3. O contrato compreenderá, além da mão de obra, o fornecimento de todos os 
insumos, materiais e o emprego dos equipamentos necessários à execução dos 
serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no presente termo e 
seus anexos. 

3.4. O objeto do presente Termo de Referência trata-se de serviço comum de 
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engenharia, ou seja, atividade ou conjunto de atividades que necessitam da 
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos 
do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração 
pública, mediante especificações usuais de mercado. 

3.5. Conforme previsto na Lei 8666/93, serviços são todas atividades destinadas a 
obter determinada utilidade de interesse para Administração, tais como: demolição, 
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico- 
profissionais. O presente objeto enquadra-se com serviço pois trata-se 
predominantemente de instalação de dispositivos de sinalização e montagem de 
semipórticos e defensas maleáveis. 

3.6. Ademais, o objeto é de baixa complexidade, com características, quantidades 
e qualidades de especificações usuais no mercado, e estas todas bem descritas no 
projeto e termo de referência. Também entendemos que a escolha da empresa não é 
peculiar para a satisfação da administração pública, pois independente do licitante 
vencedor, ele deverá atender as condições de habilitação e entregar o produto dentro 
dos padrões usuais de mercado. 

3.7. Os trechos onde serão instaladas as sinalizações turísticas estão situados nos 
municípios de DIVINO DE SÃO LOURENÇO, DORES DO RIO PRETO, IBITIRAMA, 
IRUPI, JERÔNIMO MONTEIRO E MUQUI, COMPONENTES DA REGIÃO TURÍSTICA 
DO CAPARAÓ - ES , conforme Figura 1 – Localização. 

3.8. O projeto a ser implantado foi elaborado de acordo com a Instrução de Serviço 
IS- 215 do DNIT (2006). 

3.9. As especificações técnicas para implantação da Sinalização estão disponíveis 
nos anexos deste termo de referência. 
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4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. As empresas em regime de consórcio não poderão participar desta licitação. 

4.2. Não será admitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto 
contratado. 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para este item, foram definidos requisitos técnicos a serem cumpridos para a fase de 
Habilitação do certame. Foram definidos serviços de maior relevância técnica e valor 
significativo do objeto a ser contratado, como critério para que o contratado cumpra o 
objeto contratual com a qualidade que se espera. 

1

2
3

4
5

6

1

2

3

4

5

6

Localização Municípios

Muqui

Divino de São Lourenço

Dores do Rio Preto

Ibitirama

Irupi

Jerônimo Monteiro

Projeto Sinalização Turística

Figura 1 – 
Localização 
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5.1 REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO OPERACIONAL 

a) Registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região 
da sede da empresa. 

b) Comprovação de que a licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra 
de características semelhantes ao indicado no subitem b.1, considerando-se 
a parcela de maior relevância técnica e financeira e quantitativos mínimos 
definidos. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 
1 (um) Atestado ou Certidão de Acervo Técnico certificada pelo CREA, 
devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada 
declarante. 

 
b.1) As características semelhantes para comprovação da capacidade 
técnico- operacional da licitante, na forma do art. 30, II c/c P. 2., da Lei Federal 
n. 8.666/93, são cumulativamente: 
 
b.1.1)  Serviços rodoviários compatíveis com planilha orçamentária em 
rodovias, avenidas, anéis rodoviários, corredores urbanos e outras vias de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior aos 
executados em rodovias municipais, estaduais ou federais, nas seguintes 
parcelas e quantitativos: 
 

Descrição dos Serviços Quantidade 
mínima 

Execução de Suporte de Sinalização Tipo Bandeira 
Cônica ou similar as especificações técnicas deste 
elemento de sinalização 

4 unidades 

 

b.2) Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes do 
contratante, que possuam habilitação no correspondente conselho 
profissional. 

b.3) No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por meio 
de Certidão de Acervo Técnico - CAT, deverá estar expresso em referido 
documento que o profissional que a detém estava, à época da execução da 
obra/serviço, vinculado à licitante, na forma deste edital. 

b.4) Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a obras/serviços em 
andamento, desde que o atestado indique expressamente a conclusão da 
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parcela a ser comprovada, para fins de capacidade técnico-operacional. 

b.5) O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de 
todos os serviços discriminados. 

b.6) Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da 
experiência anterior do licitante na execução de todos os serviços 
discriminados, seja para o atendimento do quantitativo mínimo especificado 
para cada um deles. 

OBS: Os quantitativos mínimos para fins de comprovação da capacidade técnico 
operacional foram estabelecidos em cerca de 45% do quantitativo previsto para a 
contratação, restritos aos itens  de maior relevância técnica-financeira. 

 

5.2 CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

a) Registro ou inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional 
de Engenharia, Agronomia– CREA da região a que estiver vinculado. 

b) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente profissional 
devidamente reconhecido pelo CREA, de nível superior, e que seja detentor 
de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de 
serviços/obra de características semelhantes aos indicados subitem b.1, 
considerando-se as parcelas de maior relevância definidas a seguir. 

 

b.1. As características semelhantes para comprovação da capacidade 
técnico- profissional da licitante, na forma do art. 30, II c/c P. 2., da Lei Federal 
n. 8.666/93, são cumulativamente: 

 

b.1.1) Serviços rodoviários, compatíveis com os serviços a serem 
executados, em rodovias, avenidas, anéis rodoviários, corredores 
urbanos e outras vias de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior aos executados em rodovias municipais, 
estaduais ou federais, nas seguintes parcelas: 

 

Descrição dos Serviços 

Execução de Suporte de Sinalização Tipo Bandeira Cônica ou 
similar as especificações técnicas deste elemento de sinalização 
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b.2. Para comprovação da capacidade técnico-operacional, o profissional que 
a detém deve estar vinculado à licitante, sendo essa vinculação comprovada 
na forma do subitem b.3; 

 

b.3. O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio 
ou integrar o quadro permanente do licitante na condição de empregado ou 
de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o 
licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio 
de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de 
serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 

 

b.4. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 
profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

 

b.5. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da 
capacidade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, 
admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a 
qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas 
exigências deste Edital. 

 

b.6. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência 
anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um 
Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados. 

 

5.3 DECLARAÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos 
necessários para execução do serviço de que trata o objeto desta 
licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso por 
ocasião de sua utilização. 
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b) Declaração do(s) Responsável(is) Técnico(s) aceitando a sua 
indicação realizada pela licitante; 

c) Declaração que tem pleno conhecimento dos locais e das condições 
em que deverá ser executado os serviços, conforme estipulado em 
Pregão Eletrônico, reconhecendo ainda que tal circunstância retira-
nos a possibilidade de qualquer alegação futura de necessidade de 
adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou 
repactuação) de preços quanto ao aqui declarado; 

d) Declaração de que é de sua inteira responsabilidade o suprimento de 
todos os materiais e insumos necessários à execução dos serviços, e 
que reconhece que as indicações do projeto são referenciais, e que 
por ter analisado e concluído que seus preços propostos são 
suficientes para remunerar todas as despesas envolvidas nos 
serviços, está ciente que mudança de distâncias de transportes, não 
ensejará revisão de preços; 

e) Declaração de Responsabilidade Ambiental - O Licitante deverá 
apresentar sua Declaração de Responsabilidade Ambiental. 

 

6 ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 

6.1 Os serviços deverão ser executados observando-se as especificações e 
normas técnicas abaixo relacionadas: 

a. Normas do DNER - Convalidadas pelo DNIT: ES-340/97 -
 Obras complementares - sinalização vertical. 

b. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito Volume I - Sinalização 
Vertical de Regulamentação; 

c. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito Volume lI - Sinalização 
Vertical de Advertência; 

d. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito Volume lII - Sinalização 
Vertical de Indicação; 

e. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito Volume VI – Dispositivos 
Auxiliares; 

f. Guia Brasileiro de Sinalização Turística; 

g. NBR 14723/2013 - Avaliação da retrorrefletividade utilizando 
equipamento manual com geometria de 15m; 

h. IPR 723 – Manual de Estudos de 
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Tráfego; i) ANTT nº 3.576 de 02/09/2010. 

 

7 PLANO DE TRABALHO 

7.1 Os serviços serão executados após formalização de contrato e emissão da 
Ordem de Serviço. 

7.2 A emissão da ordem que será precedida da apresentação, por parte da 
contratada, de Plano de Trabalho que deverá ser elaborado conforme 
orientações deste Termo d Referência.  

7.3 A apresentação do Plano de Trabalho tem como finalidade planejar e 
acompanhar a execução dos serviços, e deverá ser elaborado a partir de 
necessidades verificadas in loco, tendo os serviços quantificados e cotejados 
com os quantitativos estabelecidos na planilha contratual.  

7.4 O Plano de Trabalho deverá ser previamente submetido à análise e validação 
do CONTRATANTE para posterior liberação de sua execução.  

7.5 A apresentação do Plano de Trabalho deverá: 

7.5.1 Ser apresentado em diagrama linear e entregue em formato digital, 
em arquivos nativos e em formato pdf.  

7.5.2 Mediante relatório de vistoria, confirmar possibilidade de instalação 
do elemento de sinalização na localização pré-estabelecida em projeto, ou 
indicar necessidade e alternativa de deslocamento para melhor adequação a 
realidade local. 

7.5.3 Indicar os materiais a serem utilizados tais como tipo de película e 
tipo de ancoragem, bem como os quantitativos dos materiais.  

7.5.4 Especificar as películas das placas com refletividade aplicada para 
o fundo, legendas e pictogramas de acordo com a NBR 14.891. As películas 
especificadas deverão atender aos requisitos estabelecidos na NBR 14.644, 
sendo que a cor preta, quando utilizada, deverá ser totalmente opaca.  

7.5.5 Quando forem utilizadas películas prismáticas nas legendas, deverá 
ser estabelecido um espaçamento obrigatório adicional de 20% entre os 
caracteres. 

7.5.6 Apresentar cálculos de confirmação do dimensionamento da 
fundação dos elementos de sinalização, informando o diâmetro, 
profundidade e especificação do concreto compatível com o tipo de 
sinalização e suporte utilizados, de acordo com as características do terreno. 
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Esta determinação se faz necessária para garantir que a sinalização vertical 
seja fixada de modo permanente, mantendo-as em sua posição, evitando 
rotação e deslocamentos indesejáveis. 

7.5.7 Idicar a necessidade de instalação de defensas metálicas 
considerando as diretrizes estabelecidas na NBR 15.486 - Segurança no 
Tráfego - Dispositivos de Contenção Viária - Diretrizes. A instalação destes 
dispositivos deverá estar de acordo com a NBR 6.971. 

7.5.8 Em hipótese de necessidade de deslocamento ou adequação do 
elemento de sinalização para melhor adaptação às condições locais, deverá: 

a. Indicar os impedimentos que inviabilizam a localização originalmente 
proposta, incluso potencias interferências sobre sinalização horizontal 
existente. 

b. Indicar a nova localização da sinalização projetada, em Layer específico 
“sinalização vertical projetada”. 

c. Representar em destaque (colorida) a sinalização a ser implantada.  

d. Apresentar o dimensionamento das placas ao lado do desenho de 
representação das mesmas. 

e. Apresentar desenhos da Sinalização vertical com cotas da localização de 
placas e demais elementos verticais, sendo que os textos presentes deverão 
ser claros e legíveis.  

f.  Apresentar o detalhamento de todas as cotas da sinalização vertical visando 
à construção das mesmas, tais como: altura de fonte, largura de tarja, raio de 
tarja, tipo de fonte, tipo de seta, layout completo em cores e desenho de 
pictograma. 

 

8 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, APRESENTAÇÃO DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

8.1 Os serviços deverão ser executados conforme Plano de Trabalho aprovado 
contendo a discriminação das placas a implantar, bem como o trecho 
rodoviário e as coordenadas geográficas do ponto de implantação. 

8.2 A sinalização a ser implantada deverá atender às Especificações Técnicas 
definidas pelo CONTRATANTE neste Termo de Referência e no projeto 
executivo, constante do processo. 

8.3 Os serviços de aquisição das estruturas metálicas, confecção e implantação 
das placas e demais serviços deverão ser executados em consonância com 
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as normas especificadas, e deverão conter as informações necessárias à sua 
exata localização através de coordenadas geográficas, bem como as 
especificações técnicas dos materiais a serem utilizados e dos detalhes de 
diagramação. 

8.4 Durante a execução dos serviços a contratada será responsável por manter a 
segurança do tráfego com a devida sinalização, de acordo com as normas do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB - Lei nº 9.503/97, fazendo constar nas 
placas de sinalização a logomarca do CONTRATANTE e do Estado do Espírito 
Santo, bem como a colocação de 01 (uma) placa nominativa da obra, em ponto 
de maior visibilidade, com as dimensões, dizeres e símbolos determinados 
pelo CONTRATANTE. 

8.5 A empresa contratada se obriga, para fins de responsabilidade ambiental, no 
que couber, as seguintes diretrizes: 

 

(i) A cumprir a legislação ambiental brasileira e do Estado do Espírito 
Santo, aplicáveis às obras rodoviárias e demais serviços de engenharia, 
bem como as Diretrizes e Normas do DER-ES e do DNIT, quando 
aplicáveis, e que: 

(ii) A cumprir legislação que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente; 

(iii) A contratar pessoal qualificado para o atendimento às questões 
ambientais de sua responsabilidade, bem como para elaboração dos 
relatórios e documentações relativas aos licenciamentos ambientais 
que lhe couberem, sem custos adicionais para o Contratantes 

(iv) A obter,  e efetivamente atender, as Licenças e Autorizações Ambientais 
de sua responsabilidade nos serviços, assumindo as condições de 
validade das mesmas sem custos adicionais para o Contratante; 

(v) A obter, quando necessário, o registro de exploração de jazidas, 
pedreiras, usinas de solos, de asfalto e de britagem e suas licenças 
ambientais, e demais requisitos à regularização dos serviços e ações 
previstas contratualmente, junto aos órgãos nos níveis Federal, 
Estadual e Municipal (DNPM, lEMA, IPHAN, FUNAI, DPU e outros 
órgãos ambientais); 

(vi) A executar as obras e os serviços provisórios e permanentes de 
proteção ambiental, constantes ou não do projeto, acompanhadas pela 
Fiscalização; 
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(vii) A responder pela execução e custos inerentes ao licenciamento, à 
conservação, manutenção e monitoramento ambiental das instalações, 
canteiros de obras, britagem, usinas e caminhos de serviço; 

(viii) A responder exclusivamente por danos e ônus, inclusive os pagamentos 
de multas que venham a ser associados aos serviços contratados, 
motivados pelo não cumprimento dos dispositivos legais ou normativos 
previstos; 

(ix) A permitir a fiscalização ambiental, conforme previsto no parágrafo 30 
do Artigo 21 do Decreto Federal 99.274/90; 

(x) A manter arquivo próprio para reunir toda a documentação referente às 
questões ambientais de sua responsabilidade, de forma a garantir 
subsídios a eventuais demandas e garantir material informativo para 
apresentação aos órgãos ambientais e ao DER-ES, se necessário; 

(xi) A solicitar as autorizações de supressão florestal junto ao Instituto de 
Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Espírito Santo -IDAF para 
as supressões necessárias às intervenções a serem realizadas, bem 
como pelas condições nelas estabelecidas; 

8.6 O pagamento será feito através de medições mensais, por serviço 
efetivamente executado e concluído, tendo por base o orçamento da proposta 
da empresa e integrante do contrato.  

8.7 A medição deverá ser feita através da apresentação de um relatório 
consolidado em via digital, que deverá conter, no mínimo: 

a. Descrição detalhada dos serviços no período e o seu andamento, 
mencionando e justificando eventuais causas de atrasos; 

b. Quantificação e orçamento dos serviços executados no período; 

c. Relatório Fotográfico de cada placa de sinalização instalada com, pelo 
menos, 02 (duas) fotos panorâmicas que permitam a identificação do 
local; 

d. Relatório Fotográfico para cada Pórtico ou Semipórtico instalado sendo, 
no mínimo, 04 (quatro) fotos, com pelo menos duas fotos panorâmicas 
que permitam a identificação do local; 

e. Relatórios inerentes ao Controle tecnológico que ficará à cargo da 
contratada, independentemente da atividade fiscalizadora do 
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CONTRATANTE. 

f. Localização exata, em coordenadas geográficas, da implantação da 
sinalização, devendo ser utilizado o Sistema de Posicionamento Global 
– GPS, para precisão das coordenadas; 

g. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao faturamento do mês 
imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo 
apresentado, ficando a liberação do pagamento vinculada à 
apresentação de tais documentos; 

h. Relatório especificado e declaração da contratada, sob as penas da lei, 
que adimpliu todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais do  período; 

8.8 Por ocasião da Medição Final, ao término do contrato, a CONTRATADA 
deverá apresentar a Certidão Negativa emitida pelos órgãos e entidades 
competentes, a fim de comprovar a quitação de todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos à execução do objeto do 
contrato, bem como a declaração, sob as penas da lei, que adimpliu todos os 
referidos encargos. 

 

9 DO REAJUSTAMENTO 

9.1 Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contados da data 
base do orçamento de referência da licitação.  

9.2 Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:  

 

Onde:  

R = Valor da parcela do reajustamento procurado;  

Io = Índices setoriais de preço verificados na data base da elaboração da planilha 
orçamentária conforme Tabela Referencial do DNIT; 
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Ii = Índices setoriais de preço referentes ao mês de reajustamento;  

V = Valor a preços iniciais a ser reajustado. 

9.3 O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do 
artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, dispensada a análise 
prévia pela Procuradoria Geral do Estado. 

 

10 TIPO DE LICITAÇÃO 

 
10.1 A licitação originada deste “Termo de Referência” será a do tipo MENOR 

PREÇO, para contratação a PREÇO GLOBAL, por meio de Pregão Eletrônico. 
 

11 SERVIÇOS 

 

11.1  Antes do início dos trabalhos a contratada deverá contatar a equipe de 
fiscalização do contrato, que realizará a fiscalização e acompanhamento dos 
serviços de implantação das placas. 

11.2  A execução dos serviços obedecerá rigorosamente às especificações 
contidas no Plano de Trabalho apresentado e aprovado, normas técnicas 
vigentes, CTB e suas Resoluções, instruções e prazos a serem fornecidos pelo 
CONTRATANTE. 

11.3  Deverão ser registradas em Diário de Obra todas as ocorrências relevantes 
à execução dos serviços objeto desta licitação. 

11.4  Toda a documentação referente à medição dos serviços executados e 
Planos de Trabalho deverá ser guardada pela CONTRATANTE, no mínimo, 
pelo período de garantia do serviço prevista no contrato para permitir a 
avaliação do desempenho dos materiais empregados e subsidiar 
documentalmente equipes de fiscalização. 

11.5  A execução dos serviços de sinalização rodoviária, somente deverá ser 
iniciada após a instalação da sinalização de desvio de tráfego adequada a 
cada situação, e proteção pessoal fornecida pela CONTRATADA tais como 
barreiras, coletes refletivos, capacetes, sinalizadores, cones, placas, 
preferencialmente com a presença da fiscalização da CONTRATANTE. 

11.6  Além dos equipamentos e vestimentas exigidos por lei e normas de 
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segurança, os funcionários deverão apresentar-se uniformizados e portar 
crachá de identificação, preso no uniforme em local visível. 

11.7  Sempre que for constatado o aparecimento de interferências que impeçam 
o desenvolvimento normal dos serviços e, principalmente, nos casos em que 
sua continuidade gere situações de insegurança para o trânsito de veículos e 
de pedestres, a fiscalização da CONTRATANTE deverá ser acionada de 
imediato para providências. 

11.8  A execução das obras não poderá atingir nem prejudicar os sistemas e redes 
de abastecimento de luz, telefonia, drenagem de águas pluviais, esgotos, 
gasodutos e quaisquer outros existentes.  

11.9  Os danos causados aos bens públicos ou de terceiros, acidentes pessoais 
com funcionários ou com o envolvimento de terceiros, correrão sob 
responsabilidade da CONTRATADA. A esta caberá, também, os eventuais 
ressarcimentos financeiros às vítimas dos danos. 

 

12 EQUIPES E EQUIPAMENTOS 

12.1  Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá manter, 
juntamente com a equipe técnica, 01 (um) Engenheiro responsável pelos 
serviços, que tenha sido relacionado na equipe técnica apresentada na 
documentação da licitação.  

12.2  Além dos equipamentos específicos para cada tipo de serviço, a 
CONTRATADA deverá manter no canteiro de obra o equipamento para 
medição da retrorrefletância vertical das películas, tipo retrorrefletômetro 
portátil EASYLUX modelo Vertical, ou similar, com ângulo de entrada de -4,0 
graus, ângulo de observação de 0,2 graus e características conforme a norma 
ABNT NBR 1.542.  

12.3  O retrorrefletômetro para sinalização vertical será disponibilizado pela 
CONTRATADA, que deverá proceder à aferição necessária nos órgãos 
competentes no Brasil, bem como as normatizações da ABNT.  

12.4  Os aparelhos e equipamentos utilizados deverão ter seus certificados de 
aferição apresentados ao CONTRATANTE sempre que solicitado.  

12.5  O CONTRATANTE reserva-se o direito de efetuar as vistorias nos 
equipamentos que julgar necessário.  

12.6  Caso algum equipamento não esteja de acordo, o CONTRATANTE solicitará 
por escrito a substituição do mesmo, sendo o contratado obrigado a atender 
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ao pedido no prazo de 48 horas, a contar da solicitação, sujeito às penalidades 
da legislação vigente.  

12.7  A equipe de implantação deverá ser composta com colaboradores que 
atendam as seguintes finalidades: 

12.7.1 Supervisão  

12.7.2 Instalação dos suportes e das placas  

12.7.3 Execução de fundações e serviços de pavimentação relacionados  

12.7.4 Controle de qualidade (alinhamento, angulação e verificação de 
fixação)  

12.7.5 Operação dos equipamentos e veículos envolvidos 

12.7.6 Sinalização e canalização de segurança e apoio operacional. 

12.8  Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA disponibilizará, no que 
couber: 

12.8.1 Veículo para carga dos materiais e veículo de apoio, devidamente 
identificado (visual – logomarca contratado e “A SERVIÇO DA SETUR-ES”. 

12.8.2 Plataforma elevatória para placas moduladas de solo ou aéreas;  

12.8.3 Compressor com capacidade para acionar 1 martelete, com todos os 
acessórios de corte ou desmonte e respectivo operador; 

12.8.4 Caminhão equipado com guindauto tipo Munck, com 
motorista/operador para placas moduladas suspensas;  

12.8.5 Depósito para água e detergente 1 (um) equipamento motor/bomba 
com pressão e vazão compatíveis com o serviço.  

12.8.6 Todas as ferramentas necessárias para a implantação/retirada de 
placas de solo e aéreas. 

12.9  Todos os suportes, placas de sinalização, conjuntos de braçadeiras 
completos, cabos de aço e demais acessórios serão fornecidos pela 
contratada, inclusive cimento, areia, pedra, ferragens, ferramentas, 
equipamentos necessários aos serviços tais como compressor com martelete, 
guindauto, guindastes e plataforma elevatória, revólver finca-pinos, etc. 
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13 FISCALIZAÇÃO, CONTROLE DE QUALIDADE 

13.1  O contrato será fiscalizado pela SETUR-ES, através do Fiscal e Gestor 
indicados pela autoridade competente, com atribuição de exercer a 
coordenação técnica, administrativa e a fiscalização.  

13.2  A Fiscalização da SETUR-ES poderá ser apoiada por outra secretaria ou 
órgão do estado para fins de acompanhamento da execução do contrato.  

13.3  A Contratada deverá prestar toda colaboração e fornecer todos os dados e 
informações necessárias e solicitadas pela Fiscalização para o 
desenvolvimento de suas atividades.  

13.4  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato/ata consistem 
na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da contratante, 
especialmente designados, na forma da legislação de referência da licitação 

13.5  A fiscalização e verificação da adequação da prestação do serviço deverá 
ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência, nas 
especificações de projeto, nas normas vigentes e nos requisitos contratuais, 
como atendimento do cronograma de execução dos serviços.  

13.6  A Contratante decidirá quando e onde será mais conveniente realizar as 
inspeções e notificará a Contratada responsável pela execução dos serviços 
sobre os problemas encontrados.  

13.7  Recomenda-se especial cuidado na instalação das placas em campo, 
verificando se todas as mensagens de forma que as mesmas sejam 
transmitidas exatamente da forma determinada pelo projeto, conforme os 
padrões estabelecidos no CTB e demais orientações e especificações do 
CONTRATANTE.  

13.8  Todo o ônus decorrente da execução de serviços em desacordo com o 
especificado no Plano de Trabalho de sinalização ou com a presente 
Especificação Técnica correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.  

13.9  Os serviços poderão ser rejeitados e sujeitos a serem refeitos sem qualquer 
ônus à CONTRATANTE, nos seguintes casos: 

13.9.1 Remoção das películas refletivas das placas com facilidade, sem 
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ser de forma quebradiça (pedaços bem pequenos)  

13.9.2 Placas desaprumadas  

13.9.3 Placas com suporte ou travessas de madeira danificados ou com 
comprimento insuficiente, a ponto de interferirem na durabilidade da 
implantação 

13.9.4 A retrorrefletividade para aplicação não atender ao especificado 

13.9.5 Utilização de material não homologado pela CONTRATANTE 

13.9.6 Utilização de material diferente daquele apresentado na proposta 
aprovada. 

14 DA GARANTIA 

14.1  Na forma prevista no Termo de Contrato, a licitante vencedora deverá 
prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da 
contratação.  

14.2  A exigência de prestação de garantia contratual justifica-se para minimizar 
os riscos de uma contratação mal sucedida, que poderá trazer prejuízos ao 
patrimônio e ao interesse público. 

15 DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1  O início dos trabalhos contratados ficará subordinado à aprovação do Plano 
de Trabalho pela CONTRATANTE; 

15.2  O Plano de Trabalho, uma vez aprovado, só poderá ser alterado em acordo 
com a CONTRATANTE; 

15.3  A execução dos serviços deverá obedecer estritamente ao cronograma 
físico financeiro, salvo em casos de emergência devidamente justificados; 

15.4  Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como 
princípio básico as condições de percepção dos usuários da via, garantindo a 
real eficácia dos sinais. Para isso, é preciso assegurar à sinalização alguns 
princípios: 
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15.4.1 Legalidade - Código de Trânsito Brasileiro - CTB e legislação 
complementar; 

15.4.2 Suficiência - permitir fácil percepção do que realmente é importante com 
quantidade de sinalização compatível com a necessidade; 

15.4.3 Padronização - seguir um padrão legalmente estabelecido, situações 
iguais devem ser sinalizadas com o mesmo critério; 

15.4.4 Clareza - transmitir mensagens objetivas de fácil compreensão; 

15.4.5 Precisão e Confiabilidade - ser precisa e confiável, corresponder à 
situação existente; ter credibilidade; 

15.4.6 Visibilidade e Legibilidade - ser vista à distância necessária e ser lida em 
tempo hábil para a tomada de decisão; 

 

16 PREÇOS 

16.1 Os preços referenciais máximos são os estipulados conforme orçamento constante 
do ANEXO IB. 

16.2 Quanto a fonte de recursos para pagamento dos serviços, serão provenientes do 
Contrato de     Repasse OGU MTUR nº 917431/2021 -  Operação 1079293-94. 

 

17 PRAZOS 

17.1 O prazo para a execução dos trabalhos é de 04 (quatro) meses contados a partir 
da data da ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS, emitida pela SETUR. 

17.2 O prazo de Vigência do Contrato será de 12 meses, contados do dia Subsequente 
a sua publicação do no Diário Oficial. 

 

18 ANEXOS 

• ANEXO IA – Projeto Executivo 
• ANEXO IB - Orçamento 
• ANEXO IC - Declaração de Disponibilidade dos Equipamentos Mínimos 

Exigidos 
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• ANEXO ID - Declaração do(S) Responsável(Is) Técnico(S) Aceitando       a   sua 
Indicação Realizada pela Licitante; 

• ANEXO IE - Declaração de Conhecimento dos Locais e Condições 
• ANEXO IF - Declaração de Responsabilidade do Suprimento e  Todos os Materiais e 

Insumos 
• ANEXO IG - Declaração de Responsabilidade Ambiental 

 

 

 

Ana Cláudia Buffon 
Coordenador de Projetos CP-FG – GEINFRA 

Nº Funcional 3043320/2 

Renato Alves Santa Bárbara 
Técnico Nível Superior – DT 

Nº Funcional 4582756 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20
23

-S
T

M
Q

2J
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

1/
20

23
 1

5:
08

   
 P

Á
G

IN
A

 4
0 

/ 7
6



Página 41 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 

  

 

 

 

ANEXO IA: PROJETO EXECUTIVO 

 

https://drive.google.com/drive/folders/1yzhC5c2L8u_SNKIIrAUYpPFUwa8bhwSx 

 

 Documento 2023-WGV9S7 – Divino São Lourenço 

Documento 2023-LSJT3X – Dores do Rio Preto 

Documento 2023-DLG8FS – Ibitirama 

Documento 2023-NDPVLK – Irupi 

Documento 2023-KM7FR0 – Jerônimo Monteiro 

Documento 2023-GR6B9B – Muqui 

Documento 2023-JKL5L1 – Memorial Descritivo e Relatório de Estudos 
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ANEXO IB: ORÇAMENTO 

 

https://drive.google.com/drive/folders/1Mm9ZLHxz6raIlFQWLSymThSUv3W7rAwL 

• Documento 2023-59H747 - Memória de Cálculo  

• Documento 2023-432Z73 - BDI - Orçamento Caparaó 

• Documento 2023-R2M1HQ – Composição de Preço  Unitário 

• Documento 2023-9QCR7P - Planilha Orçamentária 

• Documento 2023-015TGN - Resumo orçamento 

• Documento 2023-ZGGZVQ – Cronograma  
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BDI: 23,32%

ITEM SICRO-ES Total c/ BDI

1 1 SINALIZAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES Sem BDI Com BDI 320.659,73      

SINALIZAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES

01.1 5213561
Placa em aço, modulada - 2,00 x 1,00 m - película retrorrefletiva tipo III + III - fornecimento e 

implantação
un 24,00            R$ 1.419,75 R$ 1.750,83 42.019,92        

01.2 CPU-002
Placa em aço, modulada - 1,00 x 1,00 m - película retrorrefletiva tipo III + III - fornecimento e 

implantação
un 10,00            R$ 749,29 R$ 924,02 9.240,20          

01.3 5213562
Placa em aço, modulada - 3,00 x 1,50 m - película retrorrefletiva tipo III + III - fornecimento e 

implantação
un 7,00              R$ 3.095,90 R$ 3.817,86 26.725,02        

01.4 5213868 Suporte metálico galvanizado para placas - 2,00 x 1,00 m - fornecimento e implantação un 18,00            R$ 1.128,59 R$ 1.391,77 25.051,86        

01.5 5213865
Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação - lado ou diâmetro de 

1,00 m - fornecimento e implantação
un 8,00              R$ 521,07 R$ 642,58 5.140,64          

01.6 5213869 Suporte duplo metálico galvanizado para placas - 3,00 x 1,50 m - fornecimento e implantação un 4,00              R$ 2.443,00 R$ 3.012,70 12.050,80        

01.7 CPU-003 Suporte para placa aérea tipo Bandeira Cônica, implantação, areia e brita comerciais tipo I un 6,00              R$ 17.300,55 R$ 21.335,03 128.010,18      

01.8 CPU-004 Suporte para placa aérea tipo Bandeira Cônica, implantação, areia e brita comerciais tipo II un 3,00              R$ 19.575,39 R$ 24.140,37 72.421,11        

2 2 MOBILIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO 8.051,12          

02.1 5213835
Cone plástico para canalização de trânsito - utilização de 150 ciclos - fornecimento, 01 implantação 

e 01 retirada diária
un.dia 1.200,00       R$ 0,83 R$ 1,02 1.224,00          

02.2 5212560
Placa de advertência para sinalização de obras montada em suporte metálico móvel, lado 1,00 m - 

utilização de 600 ciclos - fornecimento, 01 implantação e 01 retirada diária
un.dia 720,00          R$ 3,97 R$ 4,89 3.520,80          

02.3 DER-20305 Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão DER m² 8,00              R$ 335,14 R$ 413,29 3.306,32          

3 3 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 17.630,13        

03.1 CPU-001 Administração Local un 1,00              R$ 14.296,25 R$ 17.630,13 17.630,13        

346.340,98      

DATA BASE: ABRIL/2023     SICRO-ES (DNIT)          SEM DESONERAÇÃO

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO

Descrição do Serviço Unid Quantidade
Códigos

Unitário

Preços R$

PERÍODO nov/23 dez/23 jan/24 fev/24

ATIVIDADE
EVENTO 2 -MOBILIZAÇÃO E CANTEIRO 

PLACA DE OBRA

EVENTO 1 -SINALIZAÇÃO E OBRAS 

COMPLEMENTARES 

EVENTO 2 - MOBILIZAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DO CANTEIRO

EVENTO 1 -SINALIZAÇÃO E OBRAS 

COMPLEMENTARES 

EVENTO 2 - MOBILIZAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DO CANTEIRO

EVENTO 1 -SINALIZAÇÃO E OBRAS 

COMPLEMENTARES 

EVENTO 2 - MOBILIZAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DO CANTEIRO

EVENTO 3 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL

FRENTE
DORES DO RIO PRETO E DIVINO SÃO 

LOURENÇO

DORES DO  RIO PRETO E DIVINO SÃO 

LOURENÇO
IBITIRAMA E IRUPI MUQUI E JERÔNIMO MONTEIRO

VALOR R$ 3.306,32 R$ 176.648,01 R$ 55.063,66 R$ 111.322,99 R$ 346.340,98

% 0,95% 51,00% 15,90% 32,14% 100,00%

TOTAL
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ANEXO IC 

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS MÍNIMOS EXIGIDOS 

 

 

DECLARO estar ciente de que os equipamentos necessários para execução do 
serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas 
condições de uso por ocasião de sua utilização para a execução do objeto do Edital, 
bem como DECLARO que eles serão disponibilizados adequadamente, conforme o 

cronograma de execução. 

 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

 

 

 

______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante 
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ANEXO ID 

 

 

DECLARAÇÃO PROFISSIONAL DE PARTICIPAÇÃO NOS TRABALHOS 

 

 

Os profissionais abaixo indicados para Responsável(is) Técnico(s), está(ão) 
ciente(s) da participação no certame licitatório, autoriza(m) a inclusão das suas 
informações técnicas na proposta e ratificam a participação na execução dos 
trabalhos comprometendo-se a exercer as atividades dos serviços objeto da licitação 
em referência. 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante 

 

 

Ciente: 

 

Profissional 

NOME ASSINATURA 

 

Profissional 

NOME ASSINATURA 
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ANEXO IE 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 

 

 

 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que 
deverá ser executada a obra/serviço de __________________, conforme 
estipulado no edital de tomada de preços Nº___/________, reconhecendo ainda 
que tal circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de 
necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou 
repactuação) de preços quanto ao aqui declarado. 

 

 

 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante 
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ANEXO IF 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO SUPRIMENTO E TODOS OS 
MATERIAIS E INSUMOS 

 

 

 

DECLARO estar ciente de que será de minha inteira responsabilidade o suprimento 
de todos os materiais e insumos necessários à execução dos serviços, e reconheço 
que as indicações do projeto são referenciais, e que por ter analisado e concluído 
que seus preços propostos são suficientes para remunerar todas as despesas 
envolvidas nos serviços, está ciente que mudança de distâncias de transportes, não 
ensejará revisão de preços. 

 

 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

 

 

______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO IG 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 

 

 

DECLARO estar ciente de que será de minha inteira responsabilidade as diretrizes 
apontadas neste termo de referência quanto às diretrizes ambientais (item 11.5). 

 

 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

 

 

 

______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante 
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ANEXO II – MODELOS DO EDITAL 

ANEXO II.A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

___ de _________ de _____. 

PREGÃO Nº 009/2023 

 

Empresa: (________Nome da Empresa_____________) 

 

À (Nome do Órgão) 

 

Prezados Senhores, 

 

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 
1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e do preço 
global. 
1.2 - Documentos exigidos para Habilitação (conforme Anexo III do Edital). 
1.3 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 
2 - O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data limite 
para o acolhimento da mesma. 
3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 
contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem à única e total contraprestação pela 
execução dos serviços. 
4 - Indicação da modalidade de garantia do contrato, conforme art. 56 da Lei 8.666/1993. 

 

Atenciosamente, 

____________________________ 

Identificação e assinatura 
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ANEXO II.B – DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

 

NOME:  

 

NÚMERO DE IDENTIDADE: 

ÓRGÃO EMISSOR: 

 

CPF: 

 

ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

 

 

E-MAIL: 

 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

 

_______________________________________ 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO III – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, o licitante deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

1 - DA HABILITAÇÃO 

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles 
que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por servidor da unidade que realizará o Pregão, ou 
publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou 
“solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste edital. 

Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para empreender 
atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

1.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos 
de eleição de seus atuais administradores; 

1.1.3 - Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente. 

1.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta 
expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

1.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do 
Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

1.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante. 
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1.2.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

1.2.6.1 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem 
prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

1.2.6.2 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não 
se exige comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de habilitação, mas 
somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

1.2.6.2.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
apresentem alguma restrição; 

1.2.6.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

1.2.6.2.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período; 

1.2.6.2.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário 
Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão; 

1.2.6.2.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) 
dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, 
para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista; 

1.2.6.2.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante 
a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão; 

1.2.6.2.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos 
anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à Administração 
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convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

1.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1.3.1 - Requisitos de Capacitação Operacional 

a) Registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região da sede da empresa. 

b) Comprovação de que a licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de 
características semelhantes ao indicado no subitem b.1, considerando-se a parcela de maior 
relevância técnica e financeira e quantitativos mínimos definidos. A comprovação será feita 
por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado ou Certidão de Acervo Técnico 
certificada pelo CREA, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública 
ou privada declarante. 

b.1) As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico- 
operacional da licitante, na forma do art. 30, II c/c P. 2., da Lei Federal n. 
8.666/93, são cumulativamente: 

 
b.1.1)  Serviços rodoviários compatíveis com planilha orçamentária em 
rodovias, avenidas, anéis rodoviários, corredores urbanos e outras vias de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior aos 
executados em rodovias municipais, estaduais ou federais, nas seguintes 
parcelas e quantitativos: 
 

Descrição dos Serviços Quantidade 
mínima 

Execução de Suporte de Sinalização Tipo Bandeira 
Cônica ou similar as especificações técnicas deste 
elemento de sinalização 

4 unidades 

 

b.2) Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes do 
contratante, que possuam habilitação no correspondente conselho 
profissional. 

b.3) No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por meio 
de Certidão de Acervo Técnico - CAT, deverá estar expresso em referido 
documento que o profissional que a detém estava, à época da execução da 
obra/serviço, vinculado à licitante, na forma deste edital. 

b.4) Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a obras/serviços em 
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andamento, desde que o atestado indique expressamente a conclusão da 
parcela a ser comprovada, para fins de capacidade técnico-operacional. 

b.5) O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de 
todos os serviços discriminados. 

b.6) Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da 
experiência anterior do licitante na execução de todos os serviços 
discriminados, seja para o atendimento do quantitativo mínimo especificado 
para cada um deles. 

OBS: Os quantitativos mínimos para fins de comprovação da capacidade técnico 
operacional foram estabelecidos em cerca de 45% do quantitativo previsto para a 
contratação, restritos aos itens  de maior relevância técnica-financeira. 

 

1.3.2- Capacitação Técnico-Profissional 

a) Registro ou inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de 
Engenharia, Agronomia– CREA da região a que estiver vinculado. 

b) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente profissional 
devidamente reconhecido pelo CREA, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 
(uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obra de características 
semelhantes aos indicados subitem b.1, considerando-se as parcelas de maior relevância 
definidas a seguir. 

b.1. As características semelhantes para comprovação da capacidade 
técnico- profissional da licitante, na forma do art. 30, II c/c P. 2., da Lei 
Federal n. 8.666/93, são cumulativamente: 

b.1.1) Serviços rodoviários, compatíveis com os serviços a serem 
executados, em rodovias, avenidas, anéis rodoviários, corredores 
urbanos e outras vias de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior aos executados em rodovias municipais, 
estaduais ou federais, nas seguintes parcelas: 

 

Descrição dos Serviços 

Execução de Suporte de Sinalização Tipo Bandeira Cônica ou 
similar as especificações técnicas deste elemento de sinalização 
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b.2. Para comprovação da capacidade técnico-operacional, o profissional 
que a detém deve estar vinculado à licitante, sendo essa vinculação 
comprovada na forma do subitem b.3; 

b.3. O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, 
sócio ou integrar o quadro permanente do licitante na condição de 
empregado ou de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua 
vinculação com o licitante, até a data da apresentação dos documentos de 
habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), 
contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou 
contrato social, conforme o caso. 

b.4. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 
profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

b.5. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da 
capacidade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos 
serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa 
substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender 
as mesmas exigências deste Edital. 

b.6. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da 
experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar 
mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços 
discriminados. 

 

1.3.3- Declarações para Qualificação Técnica 

a) Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para 
execução do serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em 
perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização. 

b) Declaração do(s) Responsável(is) Técnico(s) aceitando a sua indicação realizada pela 
licitante; 

c) Declaração que tem pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser 
executado os serviços, conforme estipulado em Pregão Eletrônico, reconhecendo ainda 
que tal circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de 
necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou 
repactuação) de preços quanto ao aqui declarado; 

20
23

-S
T

M
Q

2J
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

1/
20

23
 1

5:
08

   
 P

Á
G

IN
A

 5
5 

/ 7
6

mailto:cpl@turismo.es.gov.br


 
 

 
 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, Forte São João, Vitória - ES - CEP: 29.017-010. 
E-mail: cpl@turismo.es.gov.br 

Página 56 

d) Declaração de que é de sua inteira responsabilidade o suprimento de todos os 
materiais e insumos necessários à execução dos serviços, e que reconhece que as 
indicações do projeto são referenciais, e que por ter analisado e concluído que seus 
preços propostos são suficientes para remunerar todas as despesas envolvidas nos 
serviços, está ciente que mudança de distâncias de transportes, não ensejará revisão de 
preços; 

e) Declaração de Responsabilidade Ambiental - O Licitante deverá apresentar sua 
Declaração de Responsabilidade Ambiental. 

 

1.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

1.4.1.1 - No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, 
deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta 
Comercial. 

1.4.1.2 - Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem 
como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na Junta 
Comercial ou no órgão competente. 

1.4.1.3 - No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração 
Digital – SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 
registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento do Livro Diário e 
o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido sistema. 

1.4.1.4 - Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço 
Patrimonial referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, 
quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de 
maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, 
devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão das peças contábeis digitais 
estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento 
do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).  

1.4.1.5 - Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações 
contábeis referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de 
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abertura, levantado na data de sua constituição, conforme os requisitos de legislação 
societária e comercial. 

1.4.2 - Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o Índice 
de Solvência Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou maior do que 1,00 
(um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 

 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸(𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿𝐴𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸(𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝑁Ã𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸(𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝑁Ã𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

ILC =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

 

1.4.2.1 - As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 
documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 

1.4.2.2 - Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em qualquer 
dos índices referidos serão considerados habilitados se, conjuntamente com os 
documentos de habilitação, comprovarem patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) ou prestarem garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação, considerado o período de doze meses. 

1.4.3 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento.  

1.4.3.1 - No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá 
apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para 
a sessão de abertura da licitação.  

1.4.3.2 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 
deverá ser apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória 
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do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação 
constantes neste Edital 

2 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

2.1 - Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte 
para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 
e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos. 

2.2 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei 
Complementar 123/2006: 

2.2.1 - Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da Fazenda, 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.a
pp/ConsultarOpcao.aspx) ou do site do SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br), desde que o 
comprovante de fato ateste a opção pelo Simples. 

2.2.2 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006. 

2.3 - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

2.3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando 
ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da LC 123/06; 

2.3.2 - Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 
respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

2.3.3 - Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ; 

2.3.4 - Cópia do contrato social e suas alterações; e 

2.3.5 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da LC 123/06. 

2.4 - Os documentos aos quais se refere este item deverão ser apresentados na fase da 
habilitação tendo em vista o art.3º do Decreto Estadual nº 4.937–R/2021, ainda que as 
microempresas, e pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples 
Nacional de Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES. 

2.5 - O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não 
apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar 
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com o Estado do Espírito Santo, e será descredenciado do CRC/ES, pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais, incluindo a 
sanção penal prevista no art. 93 da Lei 8.666/1993, quando for o caso. 

2.6 - Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório na 
Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato social e suas alterações, 
desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial da qual conste o 
enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, expedida em 
prazo não superior a 15 dias da data marcada para a abertura das propostas.  

2.7 - A licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples 

Nacional que porventura venha a ser contratada deverá atender ao que dispõem os arts. 17, 

inciso XII, 30, inciso II e § 1º e 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, comunicando à Receita Federal, sendo o caso, no prazo legal, sua exclusão do Simples 

Nacional, sob pena de aplicação das sanções contratuais previstas e retenção na fonte de 

tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor. 

  

20
23

-S
T

M
Q

2J
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

1/
20

23
 1

5:
08

   
 P

Á
G

IN
A

 5
9 

/ 7
6

mailto:cpl@turismo.es.gov.br


 
 

 
 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, Forte São João, Vitória - ES - CEP: 29.017-010. 
E-mail: cpl@turismo.es.gov.br 

Página 60 

ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato nº ___/2023 
Pregão nº ____/2023 
Processo nº 2023-K4B8W 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E A EMPRESA 
....................................... PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 
TURÍSTICA EM MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO CAPARAÓ 
- ES. 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da ________(nome do órgão)_________, 
adiante denominada CONTRATANTE, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, 
inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na _________ (endereço completo) 
_________, representada legalmente pelo seu  (Secretário / Dirigente do órgão ) 
________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)_________, CPF/MF no 
________________, residente e domiciliado ________(endereço completo)________, e a 
Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede 
________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________ neste 
ato representada pelo ________(condição jurídica do representante)________ Sr. 
_________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)__________, e-mail: ___________ 
(que será utilizado para comunicação entre Contratante e Contratada) ajustam o presente 
CONTRATAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA EM 
MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO CAPARAÓ – ES, nos termos da Lei 8.666/1993, de acordo com 
os termos do processo acima mencionado, parte integrante deste instrumento independente de 
transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições 
deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes. 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA EM MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO CAPARAÓ - ES, conforme 
discriminado no Termo de Referência que integra o Anexo I deste Contrato. 

20
23

-S
T

M
Q

2J
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

1/
20

23
 1

5:
08

   
 P

Á
G

IN
A

 6
0 

/ 7
6

mailto:cpl@turismo.es.gov.br


 
 

 
 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, Forte São João, Vitória - ES - CEP: 29.017-010. 
E-mail: cpl@turismo.es.gov.br 

Página 61 

1.2 - Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, 
os seguintes anexos: 

a) o Edital e todos os seus Anexos; 

b) a Proposta Comercial da Contratada. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por preço 
global, nos termos do art. 10, II, a, da Lei 8.666/93. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO 

3.1 - O valor total da contratação é de R$ _________ (valor por extenso), e nele deverão estar 
inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, 
material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto 
contratual. 

3.1.1 - Quando necessária a substituição de peças ou o uso de insumos caberá à Contratada 
fazê-lo, sem custo adicional para a Contratante. 

3.2 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos dependerão 
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.3 - As condições e critérios para revisão e reajuste estão previstas na Cláusula Décima. 

4 - CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - A Contratante pagará à Contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de 
referência, vedada a antecipação, na forma abaixo: 

4.1.1 - Caberá a Contratada no 1º dia útil após a conclusão da parcela comunicar por escrito 
a Contratante tal fato, devendo a Administração receber o objeto na forma do presente 
contrato. 

4.1.2 - Após recebimento definitivo do objeto, na forma deste Contrato, a Contratada deverá 
apresentar a fatura, em no máximo 02 (dois) dias úteis. 

4.1.3 - A fatura será paga até o 30º (trigésimo) dia corrido após a sua apresentação. 

4.2 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos: 
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𝑉𝑀 = 𝑉𝐹𝑋
12 

100
𝑋

𝑁𝐷

360
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

4.3 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a 
ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços 
efetuados, o memorial de cálculo da fatura. 

4.4 - A liquidação das despesas obedecerá, rigorosamente o, estabelecido na Lei 4.320/1964, 
assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

4.5 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data 
de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 

4.6 - Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a fatura 
considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, ficando a diferença 
para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice definitivo, para acerto na fatura 
seguinte, sem reajustes. 

5 - CLÁUSULA QUINTA: DO FATURAMENTO 

5.1 - Deverá a CONTRATADA apresentar nota fiscal/fatura que: 

5.1.1 - Registre o valor dos serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a 
retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda 
na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto 
Estadual 5.460- R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela 
CONTRATANTE; 

5.1.1.1 - A critério da CONTRATANTE, poderá ser exigida da CONTRATADA a 
apresentação das guias de recolhimento de tributos sujeitos a retenção na fonte, 
especialmente no caso de municípios que não a disponibilizem pela internet.  

5.1.2 - No que se refere a impostos não sujeitos a retenção na fonte, seja instruída com anexos 
que comprovem o recolhimento dos Tributos incidentes, relativos ao faturamento do mês 
imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado; 
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6 - CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 - O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo 
do contrato no Diário Oficial e terá duração de 12 (meses) meses. 

6.2 - O objeto do presente contrato deverá ser realizado de acordo com as etapas previstas 
no cronograma de execução dos serviços, observando-se o tempo máximo previsto para 
conclusão de cada parcela. 

6.3 - Os prazos mencionados nos itens 6.1 e 6.2 poderão ser prorrogados nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 1º, da Lei 8.666/1993, mediante termo aditivo, observando-se a 
disciplina legal e a prévia análise da Procuradoria Geral do Estado. 

6.4 - Em se constatando a necessidade de prorrogação dos prazos de início de etapas de 
execução, de conclusão e de entregas ou de ordens de paralização, estas medidas 
deverão ser autorizadas por escrito e justificadas, e em tempo razoável antes do fim da 
vigência, prevista no item 6.1, celebrado termo aditivo de prorrogação. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de repasse de 
recursos advindos do Contrato de Repasse nº 897249/2019/MTUR/CAIXA, celebrado entre 
a União Federal, por intermédio do Ministério do Turismo, representada pela Caixa 
Econômica Federal, e a Secretaria de Estado do Turismo - ES, com contrapartida do 
orçamento próprio da Secretaria de Estado do Turismo, a cargo do Programa de Trabalho 
nº 10.37.101.23.695.0113.1112 - Modernização e Adequação da Infraestrutura Turística, 
elemento de despesa nº 449030, do orçamento da SETUR para o exercício de 2023. 

8 - CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

8.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ _____ 
(_________), na modalidade de __________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
total do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis do início de sua vigência. 

8.2 - Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a 
garantia poderá ser utilizada para o pagamento de: 

8.2.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   

8.2.2 - Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

8.2.3 - Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 
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8.2.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, 
quando couber. 

8.3 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

8.4 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e parâmetros da 
contratação, evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura pela garantia. 

8.5 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer 
a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 

8.6 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até 
o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

8.6.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do 
valor anual do contrato, a título de garantia. 

8.6.2 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base 
nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da 
manutenção da multa aplicada. 

8.7 - Será considerada extinta e liberada a garantia: 

8.7.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;  

8.7.2 - No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 
termos da comunicação. 

9 - CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 - Compete à Contratada: 

a) Executar o serviço ajustado nos termos da Cláusula 1ª, por intermédio exclusivo de seus 
empregados; 
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b) Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, aos 
seguintes requisitos: 

(b.1) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas; 

(b.2) bons princípios de urbanidade; 

(b.3) pertencer ao seu quadro de empregados; 

c) Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de tudo dando 
ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão; 

d) Observar, após a comunicação feita pela Contratante, o prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
para sanar o defeito no local dos serviços; 

e) Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação. 

f) Observar vedação da subcontratação no todo ou em parte, do objeto contratado. 

g) Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração Pública, o 
CONTRATADO, nos termos do Decreto Estadual nº 4.251-R/2018, se obriga a efetivar a 
contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do sistema 
penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra total para a 
execução do objeto contratual, nos termos do art. 36 da Lei 7.210/1984. 

g.1) Para tanto, deverá o CONTRATADO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
contados a partir da assinatura do contrato, formular pedido por escrito ao CONTRATANTE, 
onde especificará a quantidade e os serviços que serão prestados pelos trabalhadores a 
serem contratados. 

g.2) No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do requerimento 
formulado pelo CONTRATADO, onde especificará a quantidade e os serviços que serão 
prestados pelos trabalhadores a serem contratados, o CONTRATANTE se obriga a 
apresentar a relação dos trabalhadores aptos à contratação. 

g.3) Visando ao cumprimento da obrigação acima mencionada, o CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, contados do requerimento formulado pelo 
CONTRATADO, solicitará à SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – SEJUS – a relação 
dos trabalhadores aptos à contratação, considerando a quantidade e os serviços que serão 
prestados pelos trabalhadores a serem contratados, devendo a SEJUS fornecer por escrito 
a relação solicitada, assim como as respectivas contas para os depósitos dos salários dos 
trabalhadores, no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, contados da solicitação, nos 
termos do art. 37 da Lei 7.210/1984. 

20
23

-S
T

M
Q

2J
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/1

1/
20

23
 1

5:
08

   
 P

Á
G

IN
A

 6
5 

/ 7
6

mailto:cpl@turismo.es.gov.br


 
 

 
 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, Forte São João, Vitória - ES - CEP: 29.017-010. 
E-mail: cpl@turismo.es.gov.br 

Página 66 

g.4) O atraso na formalização da contratação da mão-de-obra mencionada, por culpa 
exclusiva do CONTRATANTE ou da SEJUS, não ensejará qualquer gravame ou penalidade 
ou CONTRATADO. O não cumprimento dessa obrigação, por parte do CONTRATADO, 
importará em rescisão do contrato firmado com a Administração Pública, sem prejuízo das 
demais consequências previstas na Lei 8.666/1993. 

g.5) Quando, em razão da natureza da obra ou serviço, não for possível a aplicação das 
disposições acima relacionadas, nos termos do parágrafo único do artigo 5º da Lei 
Complementar Nº 879 DE 26/12/2017, a incompatibilidade deverá ser devidamente 
demonstrada e justificada pelo contratado, cabendo à SEJUS decidir, por meio de 
manifestação formal fundamentada, sobre a impossibilidade de atendimento às exigências 
estabelecidas pelo PROGRESSO/ES. 

h) Observar as disposições da Portaria SEGER nº 49-R. 

i) Adotar todas as providências necessárias para regularização de seu regime tributário junto 
aos órgãos competentes. 

9.2 - Compete à Contratante: 

a) Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 

b) Definir os locais em que serão executadas as tarefas ajustadas; 

c) Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
dos serviços. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO E DO REAJUSTE 

10.1 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte 
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da 
proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 

10.1.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 
referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 
comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 
interessada. 

10.1.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da 
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento. 
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10.1.3 - Não será concedida a revisão quando:  

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato; 

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada; 

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de 
superveniente determinação legal. 

10.1.4 - A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela 
Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT e Procuradoria Geral do Estado. 

10.2 - O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos das 
variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar da data base do 
orçamento de referência da licitação, de acordo com a Lei 10.192/2001. 

10.2.1 - Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

Onde:  

R = Valor da parcela do reajustamento procurado;  

Io = Índices setoriais de preço verificados na data base da elaboração da planilha 
orçamentária conforme Tabela Referencial do DNIT; 

Ii = Índices setoriais de preço referentes ao mês de reajustamento;  

V = Valor a preços iniciais a ser reajustado 

 

10.2.2 - Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste 
a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e 
memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste pleiteado. 
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10.2.3 - O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do art. 65, § 
8º, da Lei 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Procuradoria Geral do Estado. 

10.3 - A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de 
apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no 
equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para 
menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva. 

10.4 - As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus mas que não forem requeridas 
formalmente durante a vigência deste Contrato serão consideradas renunciadas com a 
assinatura da prorrogação contratual com base no art. 57, II, da Lei 8.666/93, ou com o 
encerramento do Contrato.   

10.5 - No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo Termo 
Aditivo do direito da Contratada ao recebimento da importância devida à título de reajuste ou 
revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, 
caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação 
de multa de mora, nas seguintes condições: 

11.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 
sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o 
contrato encontre-se parcialmente executado; 

11.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do contrato; 

11.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 deste edital e 
na Lei 8.666/1993. 

11.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Nacional, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 
87, III, da Lei nº 8.666/93; 

d) impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e o art. 
28 do Decreto 2.458-R/2010; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda 
a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 

11.2.1 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas 
entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e 
danos (alínea “b”). 

11.2.2 - Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 
competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos 
- SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual. 

11.2.3 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor 
do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não 
das demais modalidades sancionatórias. 

11.2.4 - Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste 
item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no 
CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção 
prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF 
e no CRC/ES. 

11.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 
notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
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b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente (mediante assinatura de contrafé), por 
correspondência com aviso de recebimento ou por e-mail fornecido pelo licitante no ato da 
assinatura do contrato ou, na inexistência dele, por aquele que constar de seus 
cadastros perante a Administração ou em documentos fornecidos pela licitante, 
contendo, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação 
para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega 
das razões de defesa; 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) 
dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei 
8.666/1993; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes 
as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 
promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 
resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 
8.666/1993; 

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

11.4 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração 
poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, 
relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato; 

11.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também 
a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da 
garantia prestada pela contratada; 

11.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual 
em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

11.7 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos 
lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 
12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal 
estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 
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12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU 
TRABALHISTA 

12.1 - Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação 
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de 
sanções. 

12.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita 
a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento 
de aplicação de sanções. 

12.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta 
multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

12.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 
regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não 
procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção 
antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

12.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE 
informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da 
empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS ADITAMENTOS E DA RESCISÃO 

13.1 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 78 e 
79 da Lei 8.666/1993, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

13.2 - O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 
8.666/1993, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado. 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS 

14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 
termos do art. 109 da Lei 8.666/1993. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1 - Nos termos do item 13 do Termo de Referência, o contrato será fiscalizado pela SETUR-
ES, através do Gestor e Fiscais (titular e suplente) indicados pela autoridade competente, com 
atribuição de exercer a coordenação técnica, administrativa e a fiscalização da execução do 
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contrato, competindo-lhe atestar a realização do serviço contratado, observando as disposições 
deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

15.2 - O recebimento do serviço ocorrerá da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 02 (dois) dias da comunicação escrita 
do contratado; 

b) Definitivamente, pelo ________(setor administrativo)_______, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de ______(quantidade de 
dias)____ . 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

16.1 - Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, 
______________(nome completo, nacionalidade, profissão e estado civil do representante da 
empresa). 

16.2 - O representante da Contratada deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo 
de Gestão de Documentos Arquivísticos Digitais – E-DOCS do Governo do Estado do 
Espírito Santo para envio e recebimento de documentos oficiais. 

 

17-CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem 
qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a envidar todos os 
esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos respectivos 
titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda, tratamento, 
transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 
13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 
09 de julho de 2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

17.1.1. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 
consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a vigência do 
Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a essa hipótese 
legal de tratamento. 

17.1.2. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 16 e 18 
da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 
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17.1.2.1. Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

17.1.2.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e 

17.1.2.3.Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 

17.2- Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período necessário 
ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em conformidade 
com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

17.2.1. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 
acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o 
cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 
indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.  

17.2.2. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da 
CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.  

17.2.3. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 
CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito.  

17.2.3.1.A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 
informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos 
dados, acerca do incidente de segurança.  

17.2.3.2. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 
mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

17.3 - Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela 
CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da 
CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses dados, 
cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de 
dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável. 
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17.4 - Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou 
prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei 
Federal nº 13.709/2018, do Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e outras 
normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

17.4.1. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não 
exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo 
integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de 
descumprimento dessas obrigações por subcontratada.  

17.4.2.A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando solicitado, 
toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas cláusulas, 
permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela CONTRATANTE ou 
por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais.  

17.4.3.A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal 
nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  

17.4.4. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 
CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 
diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será 
notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do 
Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados.  

17.5- Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA deverá 
em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver todos os dados 
pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, certificando a 
CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação. 

18-CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 

18.1 -Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir 
qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-
se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que forem, para dirimir dúvidas 
decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas 
administrativamente. 

18.2Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 
interpretação do presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, 
com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios 
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de solução consensual de conflitos previstos na Lei Complementar Estadual n° 
1.011/2022. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para 
igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

 

_________________________________ 

CONTRATANTE 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 
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ASSINATURA
Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

DANIELLA GONCALVES DANIEL VELTEN
PRESIDENTE (COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO) - CPL - SETUR

GETAD - SETUR - GOVES
assinado em 06/11/2023 15:08:57 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 06/11/2023 15:08:57 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por DANIELLA GONCALVES DANIEL VELTEN (PRESIDENTE (COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO) - CPL - 
SETUR - GETAD - SETUR - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2023-STMQ2J
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